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ANEXO A 

CADERNO DE ENCARGOS 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

1. É objeto do presente contrato a prestação dos serviços relativos à “Consultoria ao Procedimento da 2.ª 

Revisão do Plano Diretor Municipal (PDM) de Guimarães  sobre o Elaboração, Revisão e Atualização dos 

Estudos de Caraterização e Diagnóstico e do Relatório do Plano, sobre as propostas do Plano em matéria 

de Regime Económico e Financeiro e, de forma mais genérica, sobre o acompanhamento dos 

procedimentos de consulta institucional, discussão pública e aprovação  do mesmo Plano”, de acordo 

com os documentos pré-contratuais, sendo as eventuais contradições entre eles resolvidas de acordo 

com as regras estabelecidas no Código dos Contratos Públicos. 

2. O objeto da presente contratação estrutura-se de acordo com as componentes anexas a este caderno 

de encargos. 

3. As regras específicas quanto ao objeto do contrato e condições de execução encontram-se nas cláusulas 

especiais deste caderno de encargos, que dele fazem parte integrante.  

4. Conforme o objeto do contrato, são aplicáveis especificamente as regras constantes dos artigos 437.º a 

449.º, na contratação de fornecimento de bens, ou dos artigos 450.º a 454.º, na contratação de 

serviços. 

 

Cláusula 2.ª 

Partes 

O contraente público é o Município de Guimarães e o cocontratante o  adjudicatário. 

 

Cláusula 3.ª 

Cessão da posição contratual 

1. O adjudicatário não pode ceder a sua posição contratual, exceto se para isso for autorizado pelo 

contraente público, ou, nos termos do número seguinte, deste artigo. 

2. O adjudicatário pode ser forçado a ceder a sua posição contratual, nos termos do artigo 318 .º-A, do 

Código dos Contratos Públicos. 

3. A cessão da posição contratual pelo contraente público é regulada pelo artigo 324 .º, do Código dos 

Contratos Públicos. 
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Cláusula 4.ª 

Gestor do contrato 

1. Nos termos do artigo 290.º-A, do Código dos Contratos Públicos, o gestor do contrato é Mariana 

Oliveira, técnica superior do Departamento de Desenvolvimento do Território, com quem o 

adjudicatário tem a obrigação de cooperar, de modo diligente e célere. 

2. O Município de Guimarães pode substituir, a qualquer momento, o gestor do contrato, tornando -se essa 

substituição válida e eficaz por mera comunicação ao adjudicatário. 

3. Ao gestor do contrato cabe o acompanhamento permanente da execução do contrato, não exist indo, no 

momento em que é assumida a decisão de contratar, qualquer delegação de competência em seu 

benefício. 

4. A ação do gestor do contrato exerce-se sem qualquer conflito de competências com os poderes de 

fiscalização e de direção da execução do contrato, aos quais está sujeito o adjudicatário. 

 

Cláusula 5.ª 

Prazo e plano de execução 

1. O prazo de execução do contrato é de 12 meses, após a sua assinatura, conforme o cronograma de 

execução que se apresenta no quadro seguinte: 

Fases Descrição 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

Fase 1 

Plano de Trabalhos, Cronograma e 
Procedimentos de Articulação no 

contexto do Procedimento de Revisão 
do Plano 

            

Fase 2 
Elaboração, Revisão e Atualização dos 
Estudos de Caraterização e 

Diagnóstico e do Relatório do Plano 

            

Fase 3 

Elaboração da Proposta de Plano para 

submissão a parecer da Comissão 
Consultiva (2.ª reunião plenária) – 
Elementos e conteúdos da proposta 

relacionados com o Regime 
Económico e Financeiro 

            

Fase 4 
Assessoria técnica aos procedimentos  
de consulta institucional, discussão 
pública e aprovação do Plano 

            

 

2. De acordo com as disposições do caderno de encargos, e com a proposta adjudicatária, é incluído em 

anexo1 ao contrato um plano de execução, de onde conste, de modo claro e inequívoco, como deve ser 

cumprido o contrato, e como esse cumprimento é acompanhado das obrigações de retribuição pelo 

contraente público. 

 

 

 

                                                                 
1 Quando aplicável 
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Cláusula 6.ª 

Obrigações do adjudicatário 

O adjudicatário está obrigado a cumprir escrupulosamente o contrato, executando-o com diligência e em 

respeito por todas as regras  aquilo a que se comprometeu, pela apresentação da sua proposta, e pela assinatura 

da declaração que corresponde ao Anexo I, ao Código dos Contratos Públicos, e, neste contexto, nomeadamente: 

a) Cumprir, no global e no detalhe, o que lhe compete, nos termos do plano de execução; 

b) Prestar caução, quando exigida; 

c) Avisar, de imediato, o contraente público de qualquer obstáculo, incidente ou dificuldade que perturbe, 

ou possa perturbar, a execução do contrato; 

d) Obter todas as l icenças, autorizações, ou recolher quaisquer acordos, que sejam necessár ios para a 

execução do contrato; 

e)  Suportar todos os custos com a execução do contrato, unicamente por conta do pagamento do preço 

contratual, ou da parte do preço contra tual que corresponda ao que o cocontratante efetivamente 

executou; 

f) Contratar o pessoal que seja necessário à execução do contrato; 

g) Contratar a aquisição de bens ou a prestação de serviços, necessárias à execução do contrato; 

h) Pagar todas as taxas, contribui ções e impostos, que resultem, para si, da execução do contrato; 

i) Respeitar as ordens, instruções e diretivas que lhe sejam dadas pelo contraente público, diretamente ou 

através dos seus representantes, nos termos dos poderes de conformação da relação contr atual, 

segundo o disposto no Código dos Contratos Públicos; 

j) Colaborar com o gestor do contrato; 

k) Celebrar os contratos de seguro a que esteja obrigado, nos termos do caderno de encargos, e 

apresentar ao contraente público, os recibos comprovativos do pagamento dos prémios, de modo a que 

os seguros estejam vigentes durante todo o período de execução do contrato, acresci do do período de 

garantia; 

l) Comparecer às reuniões para as quais seja convocado por escrito pelo contraente público, sendo que, 

sempre que exista uma situação de incumprimento, e for adequadamente avisado do teor do incidente, 

participar nessa reunião com as respostas correspondentes às questões da ordem de trabalhos; 

m)  Assumir as responsabilidades perante terceiros, sempre que, por ação ou omissão sua, seja a esses 

terceiros causado prejuízo, indemnizando correspondentemente; 

n) Respeitar todo o normativo, legal e regulamentar, que intervenha na execução do contrato . 

 

Cláusula 7.ª 

Subcontratação 

A subcontratação é regida pelos artigos de 317.º a 321.º, do Código dos Contratos Públicos. 

 

 

Cláusula 8.ª 
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Preço contratual 

1. O preço contratual é aquele que resulta da aceitação da proposta do adjudicatário. 

2. Pelo recebimento do preço contratual, o adjudicatário obriga -se à execução integral do contrato, sem 

direito a qualquer remuneração suplementar, ou a qualquer verba a título de revisão de preços.  

3. Não será feito qualquer pagamento, total ou parcial, que não tenha como justificação a execução das 

obrigações do cocontratante, e unicamente após a confirmação pelo contraente público, da efetiva 

execução. 

4. O contraente público está obrigado ao pagamento pontual dos valores que lhe competem, sob pena de 

incorrer em responsabilidade por juros, nos termos legais aplicáveis. 

5. Não existe qualquer pagamento a título de saldo, isto é, de diferença entre aquilo que seja o preço 

contratual, e o que seja certificado pelo contraente público como prestação executada pelo 

adjudicatário. 

6. Não há lugar a qualquer pagamento de prémios, seja por cumprimento antecipado, ou por qualquer 

outro fundamento. 

 

Cláusula 9.ª 

Procedimentos para pagamento 

1. Quando esteja cumprida qualquer prestação que caiba ao adjudicatário, que justifique que seja feito um 

pagamento por parte do contraente público, será esse cumprimento por este certificado, e assi m 

comunicado ao adjudicatário. 

2. Se não estiver cumprida integralmente uma prestação, nos termos previstos no plano de execução do 

contrato, o contraente público reduzirá o pagamento parcial ao que corresponda ao efetivamente 

executado. 

3. Depois de certificado o cumprimento, as faturas, ou documento equivalente, serão pagas no prazo 

máximo de trinta dias. 

4. Prazo de pagamento: será efetuado em função da conclusão de cada uma das fases e com as entregas 

respetivas, do seguinte modo: 

Fases Descrição Parcela 
Valor parcial 

(sem IVA) 
Pagamento 

Fase 1 
Plano de Trabalhos, Cronograma e Procedimentos 
de Articulação no contexto do Procedimento de 
Revisão do Plano 

Parcela 1 8.000,00€ 20% 

Fase 2 
Elaboração, Revisão e Atualização dos Estudos de 
Caraterização e Diagnóstico e do Relatório do 

Plano 

Parcela 2 16.000,00€ 40% 

Fase 3 

Elaboração da Proposta de Plano para submissão 
a parecer da Comissão Consultiva (2.ª reunião 
plenária) – Elementos e conteúdos da proposta 
relacionados com o Regime Económico e 

Financeiro 

Parcela 3 12.000,00€ 30% 

Fase 4 Assessoria técnica aos procedimentos de consulta 
institucional, discussão pública e aprovação do 

Parcela 4 4.000,00€ 10% 
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Fases Descrição Parcela 
Valor parcial 

(sem IVA) 
Pagamento 

Plano 

 

Cláusula 10.ª 

Obrigações do contraente público 

1. O contraente público deve, nos termos dos artigos 286.º, 289.º e 291.º, todos do Código dos Contratos 

Públicos, cooperar com o adjudicatário, no sentido de ser obtido o melhor resultado possível do 

cumprimento do contrato. 

2. Em especial, o contraente público, através dos seus representantes, deve praticar todos os atos que lhe 

competem, no âmbito do caderno de encargos, comparecendo sempre que necessário, e procedendo à 

receção do que lhe seja destinado, desde que cumprido o plano de execução. 

3. O contraente público, salvo se especificado de outro modo nas cláusulas especiais do caderno de 

encargos, não tem qualquer obrigação de facultar quaisquer meios, físicos ou materiais ou locais, para o 

cumprimento do contrato. 

 

Cláusula 11.ª 

Modificações objetivas 

1. Nos termos do corpo do artigo 312.º, do Código dos Contratos Públicos, podem ser feitas as  

modificações objetivas no presente contrato. 

2. Além do disposto no número anterior, o regime das alterações objetivas é o constante d os artigos 311.º 

a 315.º do Código dos Contratos Públicos, acompanhado da disciplina dos bens ou serviços 

complementares, nos termos dos artigos 370.º, 378.º, 438.º e 454.º, todos do Código dos Contratos 

Públicos, e de todas as suas normas que com as atrás  referidas estejam relacionadas. 

 

Cláusula 12.ª 

Sanções contratuais 

1. Caso o adjudicatário incumpra as suas obrigações, será sujeito à aplicação das sanções contratuais  que 

constam do artigo 329.º, do Código dos Contratos Públicos, com as devidas adaptações. 

2. Caso o cocontratante incumpra um prazo parcial do plano de execução, será sujeito a uma multa diária 

correspondente a metade do valor máximo previsto no número anterior, podendo ser essa sanção ser 

anulada no caso de ser cumprido o prazo final, e o incumprimento parcial não tenha causado prejuízo 

significativo ao contraente público. 

3. O contraente público procederá à audiência prévia do adjudicatário, a qual será feita mediante 

comunicação da qual conste a situação que consubstancia o incumprimento, e dará u m prazo adequado 

para a respetiva resposta. 

4. É aplicável ao presente contrato, com as devidas adaptações, e tendo em consideração os 

fornecimentos ou serviços complementares, o disposto no artigo 372 .º, do Código dos Contratos 
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Públicos, e dessas disposições , especialmente o que corresponde à aplicação da sanção contratual aí 

prevista. 

 

Cláusula 13.ª 

Prazo de garantia 

1. O prazo de garantia do serviço, ou do fornecimento, a que o adjudicatário está obrigado, é três anos, 

contados do cumprimento da última prestação contratual.  

2. No caso de estar em questão, essencialmente, um fornecimento, ou no âmbito de um contrato misto, 

ou incidentalmente, no contexto de uma prestação de serviços, o fornecimento de um equipamento, ou 

de um direito, ou de um dispositivo que tenha, do respetivo fabricante, um prazo de garantia, o 

adjudicatário é obrigado a fazer com que essa garantia se concretize em favor do contraente público.  

 

Cláusula 14.ª 

Resolução do contrato 

1. O contraente público pode resolver o contrato sempre que esteja perante uma falta grave, que ponha 

em causa a satisfação do interesse público que justificou o estabelecimento da relação contratual.  

2. O contraente público procederá à audiência prévia do adjudicatário, antes de proceder à resolução do 

contrato. 

3. O cocontratante tem direito a resolver o contrato sempre que os atrasos de pagamentos se prolonguem 

por mais de seis meses, em montantes que representem, pelo menos, 25% do preço contratual, 

excluindo juros. 

 

Cláusula 15.ª 

Revogação do contrato 

As partes podem, por mútuo acordo, revogar o presente contrato, se circunstâncias legalmente admissíveis 

o permitam, e a defesa concreta do interesse público aconselhe a que o contraente público se decida por 

essa opção. 

 

Cláusula 16.ª 

Dever de sigilo 

1. Sem prejuízo do disposto no Regulamentos de Proteção de Dados Pessoais, o prestador de serviços, o 

seu pessoal e todas as entidades e pessoas que aquele util ize no cumprimento das obrigações 

assumidas com a celebração do contrato, obrigam-se a guardar sigilo sobre toda a documentação e 

informações a que tenham acesso nos termos do contrato, não podendo facultar a terceiros, quaisquer 

informações nem sobre a natureza dos próprios serviços, nem sobre os resultados e conclusões deles, 

sem autorização escrita da Entidade Contratante, dos interessados titulares dos dados protegidos, nem 

util izá-los em seu benefício. 

2022,APROV,I,DI,1469



Caderno de Encargos  

 

 

 

 

 

      

  6                                                             
 

2. A obrigação de sigilo profissional referida impõe-se também relativamente às informações que possam 

ser fornecidas internamente aos técnicos do prestador não diretamente envolvi dos na prossecução dos 

objetivos do contrato, desde que tais informações, pela sua natureza, possam perturbar a normal 

execução das prestações abrangidas pelo objeto do contrato. 

3. O dever de sigilo abrange ainda toda a documentação e informação técnica e nã o técnica, comercial ou 

outra, relativa ao Município de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do 

contrato. 

4. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, 

nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente 

à execução do contrato. 

5. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que seja  comprovadamente do 

domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador ou que este seja legalmente obrigado a 

revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou de outras 

entidades administrativas competentes. 

 

Cláusula 17.ª 

Lei aplicável 

Ao presente contrato é aplicável o Código dos Contratos Públicos, e demais legislação complementar. 

 

Cláusula 18.ª 

Foro competente 

Sempre que não esteja nos documentos pré-contratuais, previsto o recurso à arbitragem, a resolução dos l itígios 

emergentes da interpretação ou da execução do presente contrato é da exclusiva competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal de Braga. 
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Cláusulas especiais do caderno de encargos 

 

Cláusula 19.ª 

Preço base 

O preço base do procedimento é de 40.000,00€ (quarenta mil euros), ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor. 

 

Cláusula 20.ª 

Comunicações e notificações 

1. Quaisquer notificações ou comunicações entre as partes do contrato, devem ser dirigidas, para o domicíl io ou 

sede contratual de cada uma, identificados no contrato. 

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra parte.  

 

Cláusula 21.ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feri ados. 

 

Cláusula 22.ª 

Cláusulas técnicas 

 

1. OBJETO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

A presente proposta de prestação de serviços tem por objeto a Consultoria ao Procedimento da 2.ª Revisão 

do PDM de Guimarães, incidindo, de acordo com as especificações desenvolvidas no ponto 3., sobre a 

Elaboração, Revisão e Atualização dos Estudos de Caraterização e Diagnóstico e do Relatório do Plano , sobre 

as propostas do Plano em matéria de Regime Económico e Financeiro e, de forma mais genérica, sobre o 

acompanhamento dos procedi mentos de consulta institucional, discussão pública e aprovação do mesmo 

Plano. 

2. FASES DE EXECUÇÃO DO PROJETO 

Os trabalhos de consultoria ao procedimento da 2.ª Revisão do PDM de Guimarães desenvolver -se-ão em 

quatro fases fundamentais , de acordo com o apresentado na tabela seguinte: 

Fases Descrição 

Fase 1 
Plano de Trabalhos, Cronograma e Procedimentos de Articulação no contexto do Procedimento de 
Revisão do Plano 

Fase 2 
Elaboração, Revisão e Atualização dos Estudos de Caraterização e Diagnóstico e do Relatório do 

Plano 

Fase 3 
Elaboração da Proposta de Plano para submissão a parecer da Comissão Consultiva (2.ª reunião 
plenária) – Elementos e conteúdos da proposta relacionados com o Regime Económico e Financeiro 

Fase 4 
Assessoria técnica aos procedimentos de consulta institucional, discussão pública e aprovação do 
Plano 
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3. REQUISITOS ESPECIFICOS DO TRABALHO A EXECUTAR 

 

3.1. Estudos de Caraterização e Diagnóstico 

3.1.1. A prestação de serviços inclui as atividades inerentes à elaboração, revisão e atualização dos 

Estudos de Caraterização e Diagnóstico, de acordo com o estabelecido no n.º 1 do artigo 96.º do 

RJIGT e no artigo 12.º da Portaria n.º 277/2015 e considerando os pareceres, sugestões e 

orientações das entidades da Comissão Consultiva (CC) disponibilizadas na PCGT em sede de 

“interesses específicos a salvaguardar”, de pronúncia acerca dos elementos iniciais do Plano ou da 

ata (e respetivos pareceres) da 1.ª reunião plenária da CC. 

3.1.2.  O âmbito material dos Estudos de Caraterização é estabelecido pelo referido na alín ea a) do n.º 

1 do artigo 96.º do RJIGT: “A caraterização, ou a sua atualização, económica, social e biofísica, 

incluindo a identificação dos valores culturais, do sistema urbano e das redes de transportes e de 

equipamentos, de educação, de saúde e de segurança, bem como os sistemas de 

telecomunicações, de abastecimento de energia, de gás, de captação, de tratamento e 

abastecimento de água, de drenagem e tratamento de efluentes e de recolha, depósito e 

tratamento de resíduos;” 

3.1.3. A elaboração, revisão e atualização dos Estudos de Caraterização e Diagnóstico deverá ter por 

base, para além das fontes oficiais (informação estatística , nomeadamente relativa aos 

resultados definitivos dos Censos 2021, informação geográfica e outro tipo de dados ou 

documentos, da responsabilidade de diversas entidades públicas exteriores ao Município), os 

elementos e informação diversa a disponibilizar pelo Município.  

3.1.4. O âmbito, o detalhe e as formas de apresentação e de análise da informação a veicular pelos 

Estudos de Caraterização é balizado pelos pareceres e pronúncias das várias entidades da CC e, 

de forma complementar, pelos documentos metodológicos e boas práticas disseminados por 

algumas dessas entidades, como acontece para os temas Turismo, Paisagem ou Mobilidade e 

Transportes. A metodologia visa dar resposta às obrigações legais e às boas práticas em matéria 

de caraterização e análise territorial, e, sobretudo, constituir um vasto repositório de informação 

e sustentar o diagnóstico territorial que acabarão por informar as propostas do Plano (estratégia 

de desenvolvimento territorial, modelo territorial, classificação e qualificação do solo, 

regulamento e propostas programáticas/executórias). 

3.1.5. O dossier dos Estudos de Caraterização e Diagnóstico compreenderá os seguintes documentos 

(relatórios e peças desenhadas): 

a) Enquadramento Territorial, com realce para a descrição do enquadramento do Concelho no 

sistema territorial de nível regional e sub-regional e para a análise das relações de 

interdependência estabelecidas com os concelhos vizinhos (inclui a Planta de Enquadramento 

Regional) 

b) Caracterização Biofísica, que inclui temas como a fisiografia (hipsometria, declives e exposições, 

morfologia), geologia e geomorfologia (l itologia, geomorfologia, potencial de permeabilidade, 
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instabilidade de vertentes e condicionantes geotécnicas), o clima e microclima, a água, o solo, o 

uso e ocupação do solo, a vegetação e flora, a fauna, a paisagem (unidades de paisagem), os 

valores naturais resultantes da humanização da paisagem, a REN, RAN, os aproveitamentos 

hidroagrícolas, as vulnerabilidades e os riscos naturais  e Estrutura Ecológica (inclui plantas 

anexas a uma escala adequada); 

c) Caracterização do Património, incluindo bens culturais imóveis classificados ou em vias de 

classificação ou inventariados, património arqueológico, e equipamentos culturais, espaços 

museológicos ou centros de interpretação (inclui planta do património arquitetónico e 

arqueológico); 

d) Caracterização Socioeconómica, que descreve a demografia (incluindo cenários demográficos até 

2040), a dinâmica populacional, os aglomerados populacionais , as atividades económicas e 

emprego, com maior enfoque nas atividades económicas com dimensão territorial (agricultura, 

atividade silvícola, setor secundário, turismo e outros), a ocupação funcional (inclui plantas 

anexas a uma escala adequada); 

e)  Caracterização do Sistema Urbano, nomeadamente no que diz respeito à rede urbana, à rede de 

equipamentos de util ização coletiva, às redes de infraestruturas e às infraestruturas viárias, 

sistema de mobilidade e transportes, bem assim como a caracterização das dinâmicas 

urbanísticas e centralidades (parque habitacional, a dinâmica construtiva da urbanização e da 

edificação, etc.) (inclui plantas anexas a uma escala adequada); 

f) Caraterização do Sistema de Mobilidade e Transportes, que analisa os padrões de mobilidade da 

população concelhia e procede à descrição e análise das redes e sistemas de transporte, 

incluindo o modo rodoviário, ferroviário, pedonal e ciclável e o transporte público (inclui plantas 

anexas a uma escala adequada) 

 

3.2. Relatório do Plano 

3.2.1. A prestação de serviços inclui as atividades inerentes à elaboração, revisão e atualização do 

Relatório do Plano. 

3.2.2. Nos termos do disposto na alínea a) do nº2 do artigo 97º do RJIGT, o Relatório do Plano “explic ita 

a estratégia e modelo de desenvolvimento local, nomeadamente os objetivos estratégicos e as 

opções de base territorial adotadas para o modelo de organização espacial, bem como a respetiva 

fundamentação técnica, suportada na avaliação das condições ambi entais, económicas, sociais e 

culturais para a sua execução”. De acordo com o disposto no artigo 4º do RJIGT, o relatório deve 

explicitar de forma clara e com base no conhecimento sistematicamente adquirido e refletido na 

fase de caracterização, os fundamentos técnicos das respetivas previsões. O relatório deve conter 

os indicadores qualitativos e quantitativos para efeitos da avaliação prevista no capítulo VIII do 

RJIGT. 

3.2.3. A elaboração, revisão e atualização do Relatório do Plano deverá ter por base os elementos e 

informação diversa a disponibilizar pelo Município. 
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3.2.4. O dossier do Relatório do Plano compreenderá os seguintes temas a abordar: 

a) Enquadramento territorial  

b) Referenciais estratégicos 

c) Opções estratégicas, objetivos e principais l inhas de atuação 

d) Modelo de organização territorial  

e)  Servidões e restrições de util idade pública  

f) Programação e abordagem perequativa  

g) Avaliação e monitorização 

 

3.3. Regime Económico e Financeiro 

3.3.1. A prestação de serviços contempla as tarefas de análise e suporte à decisão, definição de 

propostas e revisão dos elementos que constituem o Plano tendo em vista a integração das 

novas exigências legais (Lei de Bases e RJIGT) em matéria de Regime Económico e Financeiro dos 

planos territoriais. 

3.3.2. A atual Lei de Bases Gerais da Política Pública de Sol os, de Ordenamento do Território e 

Urbanismo (LBGPPSOTU) veio consagrar o princípio da sustentabilidade ambiental e financeira 

das opções adotadas nos planos territoriais, pelo que deverá ficar previamente demonstrada a 

viabilidade económico-financeira das operações que decorram da aplicação do PDM, sendo certo 

que na sua execução deverá ser assegurado um outro princípio, o da equidade, assegurando a 

justa repartição dos benefícios e dos encargos decorrentes da aplicação dos instrumentos de 

política de solos que neles forem previstos. Cabe, portanto, à Câmara Municipal a programação 

das intervenções prioritárias, cujo desenvolvimento poderá assentar em investimento público ou 

privado, ou associado, mas sempre em benefício do desenvolvimento sustentável do Mu nicípio. 

3.3.3. Neste contexto, o programa de execução e plano de financiamento identifica as intervenções de 

iniciativa ou responsabilidade municipal ou da administração central, necessárias à concretização 

da estratégia de desenvolvimento estabelecida pelo PDM e demonstra a forma como se 

executarão, tanto no âmbito territorial como no financeiro, indicando as intervenções municipais 

e os meios de financiamento. 

3.3.4. O Decreto Regulamentar n.º 15/2015, de 19 de agosto, estabelece os critérios de classificação do 

solo como urbano, de cuja aplicação resulta a indispensabilidade, em sede de procedimento de 

alteração ou revisão do PDM, de garantir para todo o solo urbano a provisão das infraestruturas 

urbanas e serviços de proximidade no horizonte temporal do mesmo, devendo, para o efeito, nos 

casos em que isso ainda não acontece, proceder à inscrição das ações e medidas no respetivo 

programa de execução e, consequentemente, nos planos de atividades e nos orçamentos 

municipais. 

3.3.5. Genericamente, encontram-se delimitadas dentro do perímetro do assunto “Regime Económico e 

Financeiro” todas as propostas do Plano, com dimensão regulamentar ou programática, que 

estabelecem as regras e procedimentos para a programação e execução do mesmo plano, com 
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destaque para a parametrização das mais-valias urbanísticas, sistemas perequativos, repartição 

dos encargos urbanísticos, regulamentação do fundo municipal de sustentabilidade ambiental e 

urbanística (FMSAU), sistemas de execução, delimitação e programação das unidades operativas 

de planeamento e gestão (UOPG) e programação e demonstração da sustentabilidade económica 

e financeira das intervenções (urbanização/infraestruturação) que concretizam as propostas do 

Plano (nomeadamente em matéria de infraestruturação do solo urbano). 

3.3.6. De forma mais explícita, os elementos do Plano que serão abordados nesta fase da prestação de 

serviços são os seguintes:  

 

ELEMENTOS A FORNECER PELO ADJUDICÁRIO 

Programa de Execução 
Produção do documento final tendo em consideração os elementos 

desenvolvidos pela Câmara Municipal de Guimarães  

Plano de Financiamento 
Elaboração do documento em articulação com informação fornecida pela 

Câmara Municipal de Guimarães  

Regulamento do Fundo 

Municipal de Sustentabilidade 

Ambiental e Urbanística 

Elaboração do documento tendo em consideração os princípios 

desenvolvidos pela Câmara Municipal de Guimarães  

Planta de Programação – UOPG, 

áreas urbanas a consolidar e 

áreas a infraestruturar 

Produção da planta final tendo em consideração os elementos 

desenvolvidos pela Câmara Municipa l de Guimarães 

Relatório do Plano 

Inclusão no Relatório a fundamentação das opções do Plano ao nível da 

programação e das formas de execução (edificabilidade, encargos 

urbanísticos, FMSAU, etc.) e revisão global do documento 

Regulamento Perequativo de 

Edificabilidade e de Encargos 

Urbanísticos 

Elaboração do documento com a definição de parâmetros e procedimentos 

para a edificabilidade (entendida como mais -valia urbanística), para o 

cálculo dos encargos urbanísticos e regulamentação do FMSAU 

 

 

3.4. Procedimentos de Consulta Institucional, Discussão Pública e Aprovação do Plano 

3.4.1. Incluem-se as atividades inerentes ao acompanhamento e participação nos procedimentos de 

consulta institucional (reuniões setoriais, reuniões da CC e reuniões de concertação), de 

discussão pública e de aprovação do Plano (reunião de executivo municipal e reunião da 

Assembleia Municipal). Neste âmbito assumirá natural destaque a assessoria aos técnicos 

municipais e decisores políticos na ponderação dos diversos pareceres e contributos das 

entidades e nas consequentes tomadas de decisão, em matéria de formatação/revisão dos 

elementos do Plano. 
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4. ELEMENTOS A FORNECER PELO ADJUDICÁRIO 

Para o trabalho de Consultoria ao Procedimento da 2.ª Revisão do PDM de Guimarães o adjudicário deverá 

fornecer os seguintes os elementos: 

1. Produtos cartográficos intermédios util izados na álgebra de mapas e produtos cartográficos finais.  

2. A informação de base necessária para  a produção cartográfica.  

4. O relatório técnico sobre a explicitação de metodologias e cálculos realizados, no qual conste: 

a) Explicitação dos critérios util izados;   

b) Metodologia util izada para a aplicação dos critérios;  

c) Indicação das fontes de informação util izadas; 

d) Tabelas de valores de referência e parâmetros considerados;   

e) Cartogramas intermédios e finais .  

6. Apresentação de relatório do planeamento e programação dos trabalhos e de outros relatórios 

técnicos especializados, trabalhos e estudos intermédios que suportem as opções tomadas . 

 

5. ELEMENTOS A FORNECER PELA CÂMARA MUNICIPAL DE GUIMARÃES 

Para o trabalho de Consultoria ao Procedimento da 2.ª Revisão do PDM de Guimarães  serão fornecidos à 

equipa técnica todos os elementos  considerados úteis ao desenvolvimento do trabalho, designadamente: 

a) Todos os elementos disponíveis relativos ao processo de 2ª revisão do PDM, designadamente: 

Relatório de Avaliação do Planeamento Municipal (2018); Relatório de Definição do Âmbito da 

Avaliação Ambiental do Plano (2019); Proposta Preliminar de Plano submetida na PCGT em março de 

2022 para efeitos de convocatória da 1.ª reunião da CC (Planta de Ordenamento, Planta de 

Condicionantes e Relatório do Plano); 

b) Cartografia e ortocartografia (em suporte informático) à escala 1/10.000, ambas abrangentes  da 

área do concelho de Guimarães;  

c) Cadastro dos sistemas de abastecimento de água e de drenagem de águas residuais ; 

d) Informação relativa às operações urbanísticas ; 

e) Cópia (em suporte informático) do conteúdo documental do PDM em vigor;  

f) Informação existente na Câmara Municipal relativa às diversas áreas  de atuação municipal  (estudos, 

planos e projetos), bem como qualquer outra informação que venha a ser solicitada  pela equipa, 

necessária ao desenvolvimento dos diversos estudos e dossiers. 

 

 

6. APOIO A PRESTAR PELA CÂMARA MUNICIPAL DE GUIMARÃES  

A Câmara Municipal de Guimarães proporcionará apoio à equipa técnica, para a Consultoria ao 

Procedimento da 2.ª Revisão do PDM de Guimarães, nos moldes que vierem a ser estipulados no 

contrato, designadamente: 
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a) Fornecer à equipa técnica toda a informação e documentação disponíveis que o município 

decida ser necessária e adequada para o desenvolvimento da execução da prestação de 

serviços; 

b) Promover as dil igências que lhe sejam solicitadas pela equipa técnica, no que respeita a pedido 

de informações, reuniões e/ou audiências internas ou externas; 

c) Apoiar, se solicitado nesse sentido, a intervenção da equipa técnica junto das entidades oficiais, 

das quais seja necessário obter quaisquer elementos indispensáveis à execução da prestação de 

serviços, e, se necessários, credenciá-la para a realização de quaisquer dil igências junto dessas 

entidades; 

d) Transmitir à equipa técnica todas as informações com relevância para o processo que venham 

ao seu conhecimento. 

e)  Acompanhar e validar todas as fases da execução da prestação de serviços . A validação por 

parte da Câmara Municipal dos elementos entregues pelo adjudicatário, será realizado num 

prazo que não comprometa o cronograma contratualmente previsto. Aquando a receção de 

qualquer elemento sujeito a avaliação, o adjudicatário apenas poderá dar por validado esse 

trabalho quando receber uma comunicação escrita via e-mail do representante do município. 

 

7. DISPONIBILIZAÇÃO DA INFORMAÇÃO GEOGRÁFICA 

a) Os elementos cartográficos produzidos terão de ser entregues à entidade adjudicante em formato 

shapefile, para os ficheiros vetoriais intermédios, e os raster em formato Geotiff. 

b) Deverão ser entregues ainda os ficheiros .lyr relativamente ao armazenamento da simbologia e o 

ficheiros .mxd correspondente ao projeto em software de Sistemas de Informação Geográfica (SIG). 

c) Relativamente às peças escritas (relatórios e tabelas) terão de ser entregues em formato word e pdf. 

 

8. SISTEMAS DE REFERÊNCIA 

A cartografia referente a informação intermédia e final terá de se encontrar no sistema de referência PT-

TM06/ETRS89. 

 

9. ACOMPANHAMENTO E CONCERTAÇÃO COM AS ENTIDADES COMPETENTES 

a) A entidade adjudicatária é responsável pela participação nas reuniões de acompanhamento e 

concertação com a CCDR-N e outras entidades com competências nos interesses a ponderar em função 

dos temas a tratar, até à receção dos respetivos pareceres técnicos favoráveis. 

b) Cabe ao Município solicitar às entidades referidas no número anterior a emissão do(s) parecer(es).  
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